PROJETO DE LEI Nº ____________/2021
Exmo. Sr. Presidente
Nobres Vereadores

Encaminho para a devida apreciação dessa casa de Leis o incluso projeto de Lei que “Torna obrigatória a autorização legislativa para o Município manifestar adesão à unidade regional de saneamento, disciplinada pela Lei Estadual n. 17.383, de 05 de julho de 2021”, requerendo a sua aprovação e remessa a Exma. Sra. Prefeita Municipal, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, para as providências pertinentes.

Justificativa:
Em atendimento às alterações promovidas no Marco Legal do Saneamento Básico (Lei Federal n. 11.445, de 5 de janeiro de 2007), o Estado de São Paulo editou a Lei Estadual n. 17.383, de 05 de julho de 2021, que “Dispõe sobre a criação de unidades regionais de saneamento básico, com fundamento nos artigos 2º, inciso XIV, e 3º, inciso VI, alínea "b", da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e dá providências correlatas”.

O objetivo foi dividir o Estado em 4 unidades regionais de saneamento básico, “com vistas à uniformização do planejamento, da regulação e da fiscalização dos serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, visando à geração de ganhos de escala, à garantia da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços, bem como ao atendimento adequado das exigências de higiene e saúde pública dos Municípios que as integram”.

Conforme disposto no art. 4º da referida Lei, a “os Municípios deverão manifestar adesão à respectiva Unidade Regional de Serviços de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento Sanitário - URAE por meio de declaração formal, firmada pelo Prefeito”.


Como se vê, a adesão é facultativa, em obediência ao art. 8º-A do Marco Legal do Saneamento Básico (Lei Federal n. 11.445, de 5 de janeiro de 2007), assim como não está expressamente condicionada à autorização legislativa municipal. E a razão é clara: respeito à autonomia dos Municípios, o que pressupõe a capacidade do ente de auto-organização, autogoverno e autoadministração, a teor dos art. 18 e 29 da Constituição Federal.
O caráter facultativo se relaciona à capacidade de autoadministração, na medida em que cabe exclusivamente a si organizar seus próprios serviços, inclusive o de saneamento básico, obedecidas as diretrizes nacionais.
Quanto à ausência de dispositivo que obrigue a autorização legislativa municipal, está-se a falar da capacidade de auto-organização, pois cabe exclusivamente a si editar suas próprias normas, não podendo existir Lei Estadual que usurpe esta competência municipal, manifestada essencialmente através da Lei Orgânica do Município.
Neste sentido, a Lei Orgânica de Valinhos, dispondo sobre as atribuições da Câmara Municipal, elenca em seu art. 8º, inciso XIV, o seguinte:
Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, especialmente:

[...]

XIV - autorizar ou aprovar convênios, acordos ou contratos de que resultem encargos para o Município;


A gestão regionalizada pretendia na Lei Estadual prevê uma governança interfederativa entendida como o compartilhamento de responsabilidades e ações entre municípios em termos de organização, planejamento e execução dos serviços de saneamento, inclusive com transferência de recursos e, portanto, encargo para os entes. Para tanto, será necessário a formalização de instrumento próprio definindo todas as regras e responsabilidades dos aderentes, nos moldes de um convênio, o que atrai a aplicação do supracitado dispositivo e exige a autorização legislativa.
Ressalta-se que eventual adesão possui impacto significativo ao Município de Valinhos, por representar a assunção de compromissos que podem refletir diretamente na quantidade e qualidade do saneamento local, já reconhecidamente eficiente e próximo das metas pretendidas pelo Marco Legal do Saneamento Básico, bem como na autonomia e saúde financeira da autarquia responsável pela gestão da água e do esgoto.

Desta maneira, para evitar interpretações equivocadas em relação à Lei Estadual em comento, bem como o caráter democrático através do qual devem se pautar as decisões do Poder Executivo, dentro do que a Lei lhe permite, é que se propõe o presente projeto.
Diante do exposto, convicto da pertinência, estes signatários esperam contar com o apoio dos Nobres Pares para a sua aprovação.
Valinhos, 07 de outubro de 2021.
	___________________________

Luiz Mayr Neto
Vereador
	___________________________

Henrique Conti
Vereador


PROJETO DE LEI Nº ________________/2021.
Torna obrigatória a autorização legislativa para o Município manifestar adesão à unidade regional de saneamento, disciplinada pela Lei Estadual n. 17.383, de 05 de julho de 2021.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. É obrigatória a autorização legislativa para o Município manifestar adesão à unidade regional de saneamento, disciplinada pela Lei Estadual n. 17.383, de 05 de julho de 2021.

Parágrafo Único. A manifestação deve estar acompanhada de justificativa pormenorizada, acompanhada de estudo de viabilidade técnico-financeira, demonstrado que a adesão atenderá ao Plano Municipal de Saneamento Básico e às metas definidas na Lei Federal n. 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

Art. 2º. Esta lei entra vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos
Aos _____/_____/______

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal
